
ÍNDICE 

CAPÍTULO 1 

DO INQUÉRITo POUCIAL 

I . Razão de ser do inquéritO ...... ..... ........... .... .. .... ....... . .. ............... 25 
2. Inqué ritos extrapoliciais. Funções da Polícia Civil ... .. ... ........ ... 26 
3. Fixação das a tribuições da Polícia Civil.... .. ........ .... ...... .... ..... .... 26 
4. Finalidade do inqu éritO policial ......... .... ... ... ........ .... ...... .... ...... 27 
5. Caracte res do inq ué ri tO policial ......... ..... .. ... .. ........ .. ... ..... ... ..... 27 
6. Diligê ncias que pode m se r de terminadas no curso da inves-

tigação policial ... ...... ......... .. ............... . ....... ....... .. ... ... ...... ... .... .... 28 
7. Prazo para a conclusão do inq uéritO ... ........... ... .... ..... .. ............. 33 
8. Pode a autOridade policial arquivar autOs do inquéritO? ..... .... 34 
9. É indispe nsável o inquérito> ........ .... ............ . ... .. ........ .............. .. 34 

10. Qualificação di re ta ou indire ta d o indiciado....... ..... .... ...... ...... 35 
11 . O relatório .. ...... .. ....... .. ....... .... ..... ........ ... ...... .... ... ......... ..... .. .. ... ... 35 
12. A condução coe rcitiva do indiciado ...... .. .. .. ..... ... .. .......... ......... . 35 
13. Como se inicia o inquérito policial? ...... .. .......... .. ... ... ........ .. .. .... 36 
14. Como saber se tal ou qual crime é d e ação pu blica incondi-

cio nada ou condicionada ou de ação privada> ........... ........ ...... 37 
15. Como se inicia o inqué ritO policial nos crimes de ação pu-

blica incondicionada?...... ............ ... ... ... .. ......... .. ... ... ... .. ........... .. 40 
16. Modelo de po rtaria. Observações .... ............ .......... .............. ...... 41 
17. Modelo de requisição do Promotor de Justiça. Observações... .. 44 
18. Modelo de requisição do Juiz. Observações .. .. ...... ... ........ ... ..... 44 
19. Modelo de requerimentO da vitima. Observações .... ... .... ... ...... 4·6 
20. Modelo de representação (red uzida a termo) . Observações. .. 52 
21. Mod elo de rep resen tação feita por procu ração. Modelo de 

procuração. Observações .. ....... .. .......... ........ . ........... ... ......... .... .. 54 
22 . Modelo de reque rimento para instaurar inquérito em crime 

de ação privada. Modelo d e procuração. Observações ... .... .... . 56 

CAPÍTULO 2 
DA PRJSÁO EM FlAGRANTE 

1. O au to de prisão em Oagrante como peça inicial do inqu éri-
tO. Modelo ..... ... ... .................. ... .. ....... . .......... ... ......... .......... ... ..... 65 

7 

 

 

STJ00083514



2. Sentido da expressão "flagrante de lito". ...... 69 
3. Fundamento atual .... ......... ............... 69 
4. Fundamento an te rio r ...... .... .. ...... ... .. ... ........ ..... 72 
5. As modalidades de flagran te . . .... .. .. ... . 74 
6. Suje ito a tivo e sujeito passivo da prisão em fl agran te ........... .. 76 
7. A prisão em flagrante com o ato administra tivo........... .. 78 
8. A prisão em flagrante n os crimes de ação públi ca condicio-

nada à represen tação e nos c rimes de ação privada .............. ... 78 
9. Como se lavra um auto de prisão em flagrante .. ... .. 78 

10. Providên cias ime diatas a se re m tomadas ap ós a lavra tura do 
auto ....... .. " .... ... .. . 80 

11. Prazo p a ra a co nclusão do inquérito ini ciado po r autO de 
prisão em fl agrante ........ ..... ...... .............. ....... ... ... ... ... 84 

12. O curador do indiciado menor no auto de prisão em flagrante. 85 
13. O flagrante nos crimes permanentes e nos crimes habituais .... 86 
14. Se depuser n o a uto ape nas um a testemunha, será válid a a 

15. 
16. 
17. 

peça coe rei dva? .... .. .. .. ... .... . ............ ........... ..... .. ...... ...... . 

O bservações sobre a pri são em flagrante ....... .. .. ... .. .... .. ......... . 
Flagra nte preparado e fl agrante esperado .. . . 
Mode lo de pedido de li berdade provisória .... . 

CAPÍTULO 3 

DAJURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA 

86 
87 
93 
98 

1. Etimologia. N oções....... . ... .. . ............. ......................... 99 
2. Conceito ...... .. .. .. .. ............ .... ..... ............. ............... 102 

3. A funçã o de julgar é exclusiva do Poder Judiciário? 102 
4. Caracteris ticos ....... .. ..... ...... .......... ...... .... 104 
5. Princípios ....... .... . 
6. Di visão da jurisd ição .. ................ . 

106 

109 
7 . Competência............... ..... .... ......... 112 
8. De limitação do poder de julgar ................. ...... .......... . 113 
9 . O nde a causa pen al deve ser julgada?.... ...... .......... 115 

10. Prerroga tiva de função.. ................ 120 

10. 1. Supremo Tribuna l Federal..... 122 
10.2. Supe rior Tribunal de Justiça. .. ........... .. .... ..... ........... 124 
10.3. Superior Tr; bunal Militar.... .... .. ......... ................. .. .... 126 
10.4. Tri bunal Superior Ele ito ral... ......... ...... .... .. .... .. .. ...... .. .. ... 127 

8 

 

 



10.5. Tribunais Regionais EleitOrais... ........... ...... .. ........ .... ..... 127 
10.5. Tribunais Regionais Federais .. .. .. .. ...... ....... .. ..... ...... ...... 129 
10.7. Tribunais de Justiça ..... .. .... ...... . .. .. . ..... ...... ............ ........ 132 
10.8. Nosso en tendimento quanto à competência origi nária 

ra.lione personae vel muneás dos Tribunais de Justiça ....... 139 
10.9. Crime praticado fo ra do Estado onde o beneficiári o 

de foro privativo exerce suas atividades .. 
10.10. Competência originária mesmo cessada a função ....... . 
10.11. Problemas especiais ... ...... ...... ........... ......... ..... .. ..... ... ..... . 

11. Conexão e conti nência .. . ..... ............ . . 

CAPÍTULO 4 
DA AÇÃO PENAL 

1. Direito de ação. . ... .................... ..... ....... . ... ... ................ . 
2. O processo .. .... .......... .... .......................................... ...... ........... . 
3. O processo, forma civilizada para a composição dos li tígios .. . 
4. Ação penal: concei to ..... .. ...... ...... ........ . 
5. Classificação subjetiva da ação penal .................... ........ . 
5. Da ação penal pública incondicionada ... .... .. . ..... ...... .. ...... . 
7. Ação penal públi ca incondicionada: princípios .. . 
8. Da ação penal pública co ndicionada ......... .................... ...... .. .. . 
9. Crimes (oOlra a honra cometidos contra funcionário públi-

co enl razão da fu nção .... ... .... .. ....... .. . ......... .. ....... . 
10. Requisição do Minisu-o daJusuça ........ ...... .. .... ........ ... ... ..... .. .... . 
lI . Como se inicia a ação penal: mediante denúncia ou queixa ... 
12. As condições da ação: genéricas e específicas .. .. .. ................... . 
13. Rejeição da denúncia o u queixa .. ...................... ... .. .. .. .... ...... ... . 
14 . Que providências podem ser tomadas quando o Juiz rejeita 

15. 
15. 

ou recebe a denúncia ou a queixa? ..... 
Pode o Promotor desistir ria ação penal' ... 
Como se instaura o processo.. . .. ................ .. ...... .. . 

17. Quando o represe ntante do Mini stério Público recebe autos 

140 
141 
151 

153 

163 
164 
156 
157 
157 
158 
169 
173 

189 
192 
195 
197 
202 

205 
206 
207 

de inquérito. que providências pode tomar? ........... ... . 207 
18. Que deve conter a denúncia? ............ ....... ......... 207 
19. Modelo de denúncia ...... ....... ..... .. ..... .. .. .............. . 210 
20. Obselvações práticas sobre a atividade rio representante do 

Ministé rio Públi co ao receber os autos do inqué rito ............... 211 
21. Prazos para a denúncia .... ... ... .. .... .... ..... . ........................ __ ... 212 

9 

 

 



22. O despacho do Juiz recebendo a de n úncia ...... ................ . 213 
23. O utras o bservações .... .. .. .... ......... .. .. ... .. .. ........................... 216 
24. Pedido de devolução dos au tos à Polícia para novas d iligên-

cias ........ .. ............................... .. ................ ... .................... .. ......... 218 
25. O bservações ........... .. .............................. .. .. ..................... 2 19 
26. Pod e a autoridade policial de ixar de realizá-l a? ...... .. .......... 219 
27. Pedido de arquivamen to: modelo .. .................... .. .... .. .. .... .... 220 
28. O bservações.... .............. .... ... .......... ........ ..... 220 
29. Arguiçâo de incom petência: mode lo .............. .. .................... . 225 
30. Confl ito de competência.. ................... ..... ............. ... ..... 226 
31. Confli to de atribuições ................ ...... .......... ............. ........ 233 

CAPÍTULO 5 
DAAÇÃOPENALPIDVADA 

1. O bservações sobre a queixa ...... .......... .... .. .. ................... .. ... 236 
2. A decadencia do direito de q ueixa...... ..... ................................. 238 
3. Procedimento do Juiz ao receber a queixa............................... 24 1 
4. A que ixa nos crimes co n tra a honra. A perempção ...... . 244 
5. O perdão.... ...... .................. .. ...... .. .... .. .. ..... .... .............. .... . 244 
6. Caso a ofendida comple te 18 anos e não exerça o direito de 

q ueixa, ao atingir os 19 pode seu re presentante legal, q ue sou-
be tardiamente quem foi o au tor do crime, oferecer queixa? .... .. . 245 

7. As custas do processo............................................ ... ............. .. .... 246 
8. Modelo de q ue ixa ...... .. .. .. .. .. .. .............. .. .. .......... ... .. ... .. .............. 247 
9. Modelo de procuração ..... .. .... .... ............... .... ....... ............ .. . 248 

CAPÍTULO 6 

DA RESPOSTA DO RÉu 

I . É a respos ta d o réu obrigatória o u fac ul ta tiva? ........ ... .......... 250 
2. Exemplo de resposta do ré u .............. .. ............... ...................... 251 
3. Observações sobre a respos ta do ré u.. .. ........ ...... .. ............... 252 

CAPÍTULO 7 
DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 

1. O assiste n te de acusação ........ .. ....................................... 256 
2. Em que casos pode habilitar-se a vítima como assis tente? ....... 256 

10 

 

 



3. A fu nção d o assistente .... ...... ........ ............. .. .. ............... ..... ......... 257 
4. Ouvida do Ministério Público........... ........ .... .... ... .. .............. ...... 258 
5. Cabe recurso do despacho do J uiz que admi te O assistente? 

E se não O admitir? ....... .. ...... .... .... .... ..... ..... ... .... .... .... ......... ...... 258 
6. Atividade do assiste n te ......... ......... .. .... ...... .... ... .. ...... ... ...... ..... .... 259 
7. Em que hipóteses pode recorrer' .. ...... .. ... .. ........ ..... ... .... ..... .. .. 259 
8. Prazo para a interposição de recurso pelo assisten te ...... .... ... .. 262 
9. Pode O Poder Público intervir como assistente? ...... .. .... ....... ... 263 

lO. A intimação da se ntença ... .... .. ....... ... ... 264 
11. Modelos de pedido de habilitação de assistente.. .... 264 
12. Modelo de procuração ... .... ... . ....... ...... .. ... 265 
13. Mod elo de mandado de segurança para a hipótese de o Juiz 

indeferir O ped ido de habili tação do assistente. .. ..... ...... .... ..... 266 

CAPÍTULO 8 
DO INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL 

DO ACUSADO 

I. O fato úpico .. ....... ................. ..... ... ...... ...... .. ....... ..... ..... ... .......... 269 
2. A antijurid icidade ..... .......... ......... .... .. ... ............. .... .. . 270 
3. A culpabilidade ...... ........ ............. ... . ... ... ... . .. ..... ... ....... .... ..... .. .... 271 
4. A im putabilidade .. ... .. .. ....... .. .. ...... .... .. ..... ............ ... .... ..... ...... 272 
5. A importância do exame de sanidade.. ... ................ ... 272 
6. Critérios para aferir a in imputabilidade ....... .... .. ... ..... ..... ..... ... 273 
7. O s menores de 18 anos ...... ..... ........... .. ...... ..... ......... 274 
8. Os doentes men tais .. . ............ ... ....... .... ... ...... ... .... ........... 274 
9. A embriaguez ..... ....... .... ... ... ...... ...... ..... ... ..... .... .. ..... ..... .... 275 

10. A fusão dos elemen tos e tio lógico e psicológico ...... ....... .......... 277 
11. Como se comprova a in im putabilidade? ... .... ... ......... ... 277 
12. Oportunidade para O exame de insanidade mental ................ 279 
13. Legitimidade ................... ..... .. ............. ............. ... .... ............ . 280 
14. Procedimen to .... ..... ......... ................... .. ...... ....... .............. 280 
15. Formulação dos quesitos. ....... ........ ... .... .... .. .... ........ ................... 282 
16. A doença mental an tes e depois da prática da infração .......... . 284 
17. Fica oJuiz vin culado à pe rícia? ... ..... ..... .... ............ ...... 285 

CAPÍTULO 9 
DA PROVA 

I. Consideraçóes sobre a prova ...... ... ..... ... .... . 286 

11 

 

 



2. Do interrogató rio ....... ... .... ............. ........................ .. .................. 299 
3. Ofendido e testemunhas ............ ............................. ...... ............ 307 
4. Recon hecimento, acareação e documemos ................. 322 
5. Da busca e apreensão .......... ....... ....... .......... ........ ... .. ......... ........ 327 

CAPÍTULO 10 
DAS FORMAS PROCEDIMENTAIS 

1. Co nceito de procedimento ................ .... .... .......... ............ ........ 336 
2. Processo e procedime nlO ...... .. ........ .......... ........ ..... .......... .. ...... 336 
3. As alteraçóes in troduzidas no Processo Pe nal .................. ........ 338 
4. Formas procedimentais ................................. .. .. .. ....... .. ........ .. .... 342 
5. Proced imento na hipótese de foro pela prerrogativa de função. 342 
6. Procedimento na hipótese de foro sem pren'ogativa de função: 

comum e especial .. .. .. .................. ............... .... ........................... 353 
7. Procedimento comum ordinário .......................... ...... ............... 354 
8. Proced imento comUD1 sumário ........... .................... ............ .. .. . 356 
9. Suspe nsão cond icional do processo .. ................ .. ............ .. ....... 359 

10. Procedime nto das infrações cuja pe na máxi ma não ultrapasse 
dois an os. 1 nfrações de me nor potencial ofensivo. A ITaIlsação .. 362 

11. O procedimento sumariíssimo . ...... .. .......... .......... ............ ...... .. 373 
12. Proced imento sumá rio pa ra as infrações de me nor potencial 

ofe nsivo que não puderem ser julgad as no j uizado nem se su-
bordinarem ao procedime nto sumariíssimo ... ....... ............ 376 

13. P roced imentos especiais previstos no Código de Processo Pe-
nal e e m leis extravagantes.... ............. .. .... ........ ...... ................. ... 376 

J 4. Crimes da co mpetência do j úri. Procedimento ..... .... .. ...... .... 381 
15. O j ú ri e suas linhas estrutnrais. A so beran ia dos veredicta .. .. .. .. 395 
16. Antecedentes... ... .... .. .. ...... .. . ............................................ .. ........ 396 
17. A instituição do j úri no Brasi l ............. .. ................. ... ................ 397 
18. Traço marcante d o J úri brasileiro e de mais caracteres ............ 399 
19. Organ ização e fun cioname nto do Jú ri ............. .... .............. .. .... 405 
20. Questionário .... ...................... .................................. ...... .. ..... .. . 419 
21. Sentença condenatória . Sentença absolutóri a. Desclassifi ca-

ção .. .. .. .. .. ............. .. .. .... .......... .. ...... ............. .. .. .. .. ...................... 436 
22. Modelo de sentença absolutória. Observação.. .............. .. 437 
23. Modelo de sen tença condenatória. Observação.......... ...... ...... 438 
24 . Modelo de sentença em caso de desclassificação. Observações... 440 

12 

 

 



CAPÍTULO 11 

OUTROS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 
PREVISTOS N O CPP 

1. Crimes de resp onsabi li dade de fun cio nário públi cn. Proce· 
dimento .. . .... ...... .. . ... ..... .... 443 

2. Crimes contra a honra. Procedimen to........ .. ... ... 447 
3. Crimes contra a propriedad e imaterial. Procedimen to .... ....... 452 

CAPÍTULO 12 

PROCEDIMENTOS ESPECIAIS PREVISTOS EM 
OUTRAS LEIS 

I. Crimes fali mentares....... ......... ............ .. .................... .... ............. 458 
2. Formalidades previstas na Lei n. 11.101 / 2005. .. .. ......... .... ....... 459 
3. Críticas e sugestões à nova Lei de Falências ........ .. 462 
4. Outras formalidades previstas na Lei de Falênc ias. Procedi· 

menta . .. ... .. ..... ............................... . 
5. Crimes de imprensa .............................. .. 
6. Crimes e leitorais. Procedim ento ........ ..... . . 
7. Entorpecentes. P"ocedimento.... .. .. ...... .. ....... ............ . 
8. Crimes contra a fauna e a fl o ra (Lei n. 9.605 / 98) .... ...... .. ...... .. 
9. Crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores .. 

10. Os crimes previstos no art. 14 da Lei n. 7.505/ 86, arts. 39 e 40 
da Lei n . 8.313/ 91 e art. 10 da Lei n . 8.685/ 93 ........... .. 

11. Crimes de abuso de autoridade. Procedimento .............. .. .... .. 
12. Crimes conu'a a economia popu lar. Procedimento ....... .. .... .. .. 
13. Crimes da Lei das Licitações. Procedimen to ......... .. ......... .. ... . 

CAPÍTULO 13 

PROCEDIMENTO DAS CONTRAVENÇÕES 

1. Preüminares ... ... .... .. .. ... ..... . 
2. O procedime nto esp ecial .. 

464 
467 
468 
471 
475 
476 

477 
478 
480 
482 

485 
487 

] 3 

 

 



3. Pode qu alque r do povo pmvocar a ini ciativa do Promotor na 
contravenção do j ogo do bi cho? E se o PromoLor requerer o 
arqui vamenLO das informações? .............................................. .. 487 

4. O pmcedimenLo das contravenções eleiLOrais ............. __ .... __ .. ... 488 
5. O procedimento dos pmcessos por co'imes comeLidos por pre-

feiLOs municipais. Observação .. __ .... .. __ ............................ __ .. __ .... 490 

CAPÍTULO 14 
DAS ALEGAÇÕES 

1. Alegações finais: exemplo .. .. __ .. .. __ ............... __ .. ............... .......... . 494 
2. Observações sobre as alegações finais, o rais, ou deba Les, nos 

proced ime ntos ord inário. sumário e sumariíssimo.................. 496 

CAPÍT ULO 15 
DA PRISÃO E DA LmERDADE PROVISÕRIA 

1. Da prisão provisória .............. ....... ...... .... ...... ... ...... ..... .............. . 
2 Q d ' -- -- I? . uan o e necessana a pnsao processua . ........... ........ ...... , ..... . 
3. A prisão decorrente de pronúncia e d e sem e nça penal con' 

denatória recorrível ..... " ... _ .......... , ........... ................. ......... ... ... . 
4. Da prisão preventiva .... .... .... ... ....... ....... .... ..... ... ... ... ...... .... .... ..... . 
5. Da pri são Lemporária ... .... ... __ ... ..... .......... , ...... ............. , ...... __ .... .. . 
6. Anot.ações sobre o fl agrame ............. .. __ ....................... . __ ....... __ . __ 
7. Da liberdade pmvisória ............ .......................................... __ .... .. 
8 . Da fiança . As hipóLeses d e inaJiançabilidade ...... __ ........ __ . __ ..... __ 
9. Limi Les da fi ança . __ .. ..... .. ______ . __ __ ..... __ . __ . ____ . __ .. .... __ ............ __ .... ..... . 

10. AULoridade co mpeteme para arbitrar o valor da fiança .. ...... .. 
11 . Extinção .. ........ .. ......... .. ............... .. ..... .... .... .... .... .... .... .. .. ..... .. 
12. Fiança sem efeiLo e fiança inidónea .......... __ ............. .............. .. 
13. Reforço ..... __ ..... __ ...... __ ............... ..... .................. ..... .. ..... ... ... __ ....... . 
14. Fi ança sem objeLo ..... ............... .. .. , ...................... ..................... .. . 
15. Condenação .. __ ...... __ ..... __ ... ... __ ...... __ .... " .. ... ............ __ ." .. __ ....... __ .. . 
16. Execução ... __ ..... ____ ..... __ ... ................ . .. .. ..... .. __ .. ............. .. .. 

CAPÍTULO 16 
DA SENTENÇA 

1. Sen Lença absolutõria: exemplo ................... ", .................... __ .... . 

14 

499 
501 

504 
505 
511 
515 
517 
518 
525 
527 
527 
528 
529 
529 
529 
530 

531 

 

 



2. Sentença condena tória: exemplo ................. ....... .... ... ..... ...... .... 532 
3. Observações sobre a sentença.... .... ............. ....... ...... ............ ...... 534 

CAPÍTULO 17 
DOUBELO 

1. Noções sobre o libe lo ... ... ... ... ... ...... ...... .. ... .... ... ....... .. ..... .. .. ... ... . 
2. Exemplo de libelo ........ .. .... .......... ... ... .... . 
3. Con trari edade do libelo. Observações .. ......... .... .. ... .. ............. . 

CAPÍTULO 18 
DAS NULIDADES 

553 
553 
555 

1. Noções preliminares .. ........................... ........ ................ .. ............ 557 
2. Ato iuex istente .... ... ...... .. .... ......... ... ..... ... ..... ... ... ...... ...... ... ... ..... .. 557 
3. Atos n ulos e irregulares .. ... ... .... ..... .. .... ....... ... ... ....... ......... ........ .. 558 
4. A nulidade ......... ........... ....................... ... ......... ...... ...... .. .... .. ...... . 559 
5. Atos essenciais ........... ..... .......... ... ......... ........... ....... ...... ..... ....... ... 559 
6. Fom1alidades essenciais ................ ... .......... ..... .. ........... .... ... .... ... 561 
7. A classificação dos atos e das fo rmalidades.. .. .. ................ .... ..... 561 
8. Inco mpetência. suspeição e su bo rn o do Juiz........ .... .... ............ 562 
9. Il egitimidade de parte ... ... .... ......... ....... .... ...................... .. .... .. .. .. 563 

10. Relação dos atos estruturais.... .... ........ ... .. ............. ..... .. ....... .... .. 563 
11 . Nu lidades absolu tas e relativas no Cpp ............. .. ..... .. ...... ......... 568 
12. Mo men to para a argu ição da nulidade ... ....... .. .............. .. ...... ... 570 
13. Poderá o Juiz, sem provocação, con hece r da nu lidade? .......... 570 
14. Q uem pode a .. gui .. a nulidad e?............... ... ... .. .... ........... ....... .... 571 
15. Modos de sanabilidade ...................... ............ ....... ...... .. ..... ......... 571 
16. Pode haver nu li dade em inquéri to? .................... .. ....... ..... . 571 

CAPÍTULO 19 
DOS RECURSOS 

1. Concei to . Gene .. alidades ..................................... .. ... ... .... ....... . 
2. 
3. 

Fundame n to ................... ... ...... .. ... ................... .. ... ..... ........ .... ..... . 
Pressupostos lógico e fundame n tal .... ........ ... .................. ...... ... . 

4. Classificação da sucumbê ncia .... ....................... ..... .. ... ............ . 
5. Pressu postos recursais objetivos ............. ... ... .... ..... ... .. ............. .. . 

574 
576 
577 
578 
583 

15 

 

 



6. Pressupostos recursais subjetivos ... .... ........... ...... .. .. .... .... ......... . 
7. JUÍzo de admissibilidade. Ou prelibação. . . ............. ... . 
8. Extinção anormal dos rec ursos .......... ... .. .... ........ .. .. 
9. Classificação dos recursos. Recursos ordinário, extraordiná-

rio e especial ... ........... .......... .......... ....... ............ ...... .............. . 
10. Recursos voluntários e necessários. .. ............................ . 
11 . Efeitos d os recu rsos .. ..... .... . ... ..... .... ... . .... ... ... .... ..... . 
12. Uni rrecorribilidade 

CAPÍTULO 20 
DO RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 

1. Exemplo de in terposição ..... ......... ... ... . 
2. Exemplo de razões. Observação ................. .. .............. . 
3. Considerações .......... .... ..... . 
4. O recurso em se n tido estrito .......... ......... ............. . 
5. É taXativa a enumeração feita pelo art. 581? .......... ........... .. . 
6. Como pode se r fe ita a interposição d o recu rso em sentido 

estrito? ................... . ....................................... . 
7. O recurso e m sentido esui to sobe nos próprios autos ou em 

separado?..... ............. . ........... . 
8. Prazo para razões e contrarrazões .. ......... .......... ......... . " .... . 
9. Pode o Juiz retratar-se? ......... .......... . ........ ..... . ...... ....... ....... . 

10. E se o Juiz re troceder, poderá a parte contrária reco rrer? .. " .. 
11. A quem é endereçado O rec urso em sentido estrito? ..... 
12. Quando o recu rso em sen tido estrito deve ser endereçado 

ao Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal ou Tribu-
nal Regional Eleitoral? ........ .. ............................... .. 

13. É o recurso em sentido estrito sem pre endereçado ao Tribu-
nal de Justi ça? .............. ............ .......... .... .......... ................ .. 

14. As d ec isões qu e comportam recurso em se ntido estri to. 
15. Mode lo de interposição de recurso "por le rmo nos a utos" 

(recurso inte rposto oralmen te) .... ..... . .. ............... ... ....... .... .. 
16. Efeitos ...... ...... ..... .... ..... ...... .. .. ............... .. ........ ...... .. .. 
17. Recurso secundum evenlum litis e recurso pro et contra. 

CAPÍTULO 21 
DO RECURSO DE APELAÇÃO 

591 
592 
593 

594 
595 
598 
601 

602 
603 
605 
607 
608 

609 

609 
610 
611 
612 
613 

614 

614 
615 

623 
623 
625 

I . Exemplo d e interposição de recurso de apeio ........... .. ...... 626 

16 

 

 



2. Exemplo de razões. Observação ... .. .............. ....... ... .. ...... ... .... .. .. 627 
3. Exempl o de contrarrazões .. .. .......... ... ...... . ... .................. ...... .... 629 
4. Noções ............ .. ............ .... .... .... ........................ ... ........... .. .......... 637 
5. Quais as decisões que comportam o recurso de apelação?.... 638 
6. Comporta toda sentença absolu tó ria ou condena tó ria o re-

curso de ape lo? ...... .. .. ........ ....... .................... .. .. .. .. ...... ....... ........ 640 
7. Como se interpõe a apelação? .... .. .. .... .. ...... .. .. .. .. .. ........ .. .... .... ... 640 
8. O prazo para a interposição da apelação e a sua contagem .... 640 
9. Se o Juiz denegar o recurso de apelo, qu e providência pode-

rá ser tomada? Prazo para as razões e contrarrazões.... .. .. ...... .. 643 
10. Quando da in terposição de recurso nas razões o u ean lrarra· 

zões podem ser juntados d ocumen tos? .. .... ........................ .. .... 644 
li. Pode o apelante protestar pe lo oferecimen to das suas razões 

na Supe rior Instância' .. ... .. ......... .... ........ ..... ........... ... ..... ... . ........ 644 
12. A qu em é endereçado o recurso de apelo?.. .. . ...... .......... ... 646 
13. Apelação plena e limitada ........ .... .. .. .. .. .. ...... ...... .... .. .. .... .. . 647 
14. Prazo para a remessa dos autos à Superiol' (nstâ ncia...... 648 
15. Pressupostos próprios do recursO de apelo ........ .... ...... .... 649 
16. Extinção ano rma l da apelação... .. .......... .. .. .... .... .... .. 657 
17. Em qualquer apelação, fun ciona O j u ízo ad quem sempre co-

mo judicium ,-escindens e j udiciu.m resciss01ium? ..... .... ..... ...... ....... 661 
18. A apelação sobe nos próprios au tos? ........ .... ...... .. .. .. .. .... .... . 664 
19. O § 4" do art. 593............ ...... .... .. .. .. ............ . ........ ...... ........ .. .... 664 
20. A apresentação de razões na Superior Instância some nte é 

possível na ape lação> .................. ............. .............. ...... ...... .... ... 665 
21. Apel ação sumária e apelação ordin ária .... .... .. .......... ... ............. 665 
22. Efeitos do recursO de apelação .. ..... .... ............... ....... ............. 666 
23. Tem a ape lação do assistente efeito suspensivo? .. ........ .... 666 
24. A proibição da '-ejormalio in pejU$ .. .......... .. .. ........... 666 

CAPÍTULO 22 
DO PROTESTO POR NOVO JÚRI 

I . Modelo de in te rposição ..... .......... ..... ...... ...... 675 
2. Noções .. ... ... .. .. .. ........... ... ... ........ .......... .......... ............ . 675 
3. É exclusivo da Defesa' ...... ........ .. .. .. .... .. .... ... .......... ...... ........ ...... 676 
4. Quando cabe .......... .. .. .. ...... ...... .. .. .. .. .. .. .......... .... .. .. .. .. ...... .... .. .. . 676 
5. Quantas vezes pode o réu protestar por novo Júri>.. .... .... .. ...... 676 
6. Razão histórica do protesto .... ..... ........ .. .. .... .................. .. .. 677 
7. Abo lição do protesto ............ .. .. .. ...... .. .............. .... ....... ............. 678 

17 

 

 



CAPÍTULO 23 
DOS EMBARGOS INFRINGENTES 

EDE NULIDADE 

I. Mode lo de lnterposição com as respectivas razões. Observação. 682 
2. Modelo de parecer da Procuradoria de j ustiça ......... .. .. .. ... .. 684 
3. Considerações p reliminares. ...... ... ..... ... .... ...... ..... .. ... .. ......... .... . 684 
4. Os embargos infringentes e de nulidade .... ... .. ................ ........ 686 
5. Prazo para a sua interposição e respectivo procedimento.. ..... 687 
6. São os embargos infri n.gentes e de nulidade oponíveis contra 

qualquer decisão não unânime de segunda instância? ...... 688 
7. A particularidade dos embargos infringentes na justiça Mi-

litar ......... . .. ..... .. ................................... ... _._................. .. ....... 690 
8. Para a interposição dos embargos deve o réu reco l h er~se à 

cadeia? ....... ..... .. ... .. .. ....... ....... ........ .................................. .. .......... 690 
9. Os embargos no STF ... .......... ..... ................................. ............... 690 

10. Os em bargos no STj ................... .... .. '. ........... .. ... .... ................... 692 
11. Embargos de divergência .. .. .. .. ........ ........ ............. ............... ...... 692 

CAPÍTULO 24 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

1. Modelo ..................................................................................... .. 
2. 
3. 

Generalidades ........... ............... ............................. ................ ..... . 
Quando podem ser opostos ...................................................... . 

4. A quem são dirigidos .. .................... .. .. .. ............................ .. ...... .. 
5. Procedimento ............. ..... ........... ........ .................. .. ........... .. ...... . 
6. Cabe recurso do despacho do Relator que indefere liminar-

men te o requerimen to? ....................... .................................... .. 
7. Quem pode in terpor os embargos? .......................................... . 
8. Quem osjulga? ................................... .. ......... .. ......... .. ....... _ ..... .. 
9 . Os embargos na inferior instância .. .... .... .. .. ........................... " . 

10. Retratabi lidade .... ... ... .......... ...... ..... .... ............ .. ........... ....... _ ...... . 
11. 
12. 

Suspendem o prazo de o utro even tual recurso? ................. .. , .. 
Extensão dos embargos declaratórios .. .. ... ....... ......... ... ....... ... . . 

CAPÍTULO 25 
DA CARTA TESTEMUNHÁVEL 

1. Exemplo de interposição de carta testemunhável. Observa-

696 
697 
698 
698 
699 

699 
700 
700 
700 
700 
70 l 
701 

ção ....... ....... ................................. .. .. ... .............. .............. .... .. ... .... 704 

18 

 

 



2. Exemplo de razões................................. ... .. ........... .. ................. 705 
3. Exemplo de con trarrazões .......... .. .......... .. .. .... .......................... 707 
4. O bservações so bre a carta testemunháve!. .. .. .. ............ .. .... ...... 708 
5. Se o recurso de negado for O ex tnl.Ordinário, caberá carta tes-

tem un hável' ..................... .. .. ................... .. .. ........... ................... 710 
6. O prazo par.. se r requerid a a carta testemu nháve l. ...... .. .......... 71 1 
7. A obr igação do escrivào de fO'rne cer recibo ao teste mu-

nhan te .. ...... .. .............. .. . ................. .. ...... ...... .. ............ .. ..... 711 
8. Tem a carta testemun háve l efe ito suspensivo?.. .. .. .. .......... .. ...... 712 
9. Qual o procedimento da car ta testemu nhável na segunda 

instância'.. ... .. ... ............. .... ....... .. .. ... ... .. ..... ...... .. .......... 71 2 
10. Razões histõri cas da cana testemun hável .... . .. .. .... ..... ...... . 713 
11. Como se con ta o prazo........ .. .... .............. ....................... 714 

CAPÍTULO 26 
DA CORREIÇÃO PARCIAL 

I. Modelo ............... .................... ............. .. ... ...... .. . 
2. Exemplo de razões ............ .. ........................ .. ............... . 
3. Exemplo de conu'arrazões .............. .. .. ....... .. ............. . .. ....... .. 
4. Generalidades ............... .. .. .................. . ............... ........... .... .. . 
5. Cabim e nto ......... ...... .. ....... .... . .. ...... ..... .. ........ .. ...... .. 
6. Admite-se a correjção no processo civil? . o • •••• ••••••• • 

7. Origem ............................ .. .. .. ........ .. 
8. Surgimen to da corre ição no Estado d e São Paulo ........ .. ...... .. . 
9 . É inconstiLuc io nal? ........... ..... . ......... .. . .. .......... . 

10. É recurso? ........ 
11. Procedimen to ........................... .. 

CAPÍT ULO 27 
DO "HABEAS CORPUS" 

I. Exem plo de impe tração de habeas C01P US perante o fuiz de 

715 
71 6 
717 
717 
718 
71 9 
719 
720 
720 
721 
722 

Di~ito .............................. .. .... ..... ....... 7W 
2. Co nsiderações sobre o habeas corpus.... ... ............ .............. 727 
3. Se o habeas C01'pus nào é um rec urso , qual a sua naturezaju-

ridica> ..... .......... .............. .. .............. .. .. . .. .. .. ... 729 
4. A dou trina brasileira do habeas corpus ............. .. .. .... ..... 731 
4-A. Teoria brasileira do habeas corP'us: exe mp lo . ........... 731 
;i. Pode o habeas corpus se r imp etrado por qualque r pessoa' ....... 734 

19 

 

 



6. Quando o Juiz, ao receber cópia do flagrante, relaxa a pri­
são, está concedendo habeas corpus de ofício? 

7. Qual o órgão competente para conhecer do pedido de habeas 
corpus? ................ .. 

8. A competência originária 
9. A competência recursal ..... 

10. 

11. 

12 

13. 

14. 

15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 
22. 

23. 

24. 
25. 

26. 

27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 
34. 
35. 

20 

Se, impetrada a ordem de habeas corpus, o Tribunal denegá-Ia, 
que providência poderá ser tomada? . 
Podem os órgãos inferiores da Justiça Militar conhecer de 
pedidos de habeas corpu,ç? .................................................. . 
Se o Tribunal Regional Eleitoral denegar a ordem de habeas 
cifrpus, que recurso será oponível? ................. . 
Se o Tribunal de justiça ou qualquer outro Tribunal (menos 
o Regional Eleitoral) denegar o recurso ordinário constit.u­
cional, que providência poderá ser tomada? . 
Alguns casos de habeas corpus 
As informações a serem prestadas pela autoridade coatora .... 
Exemplos de habeas corpus impetrados ao Tribunal de justiça. 
Observações sobre o habeas corpus ........... . 
A sustentação oral do habeas corpus ......................... ............. . 
Exemplo de habeas corpus impetrado ao STj 
Outras observações sobre o habeas corpus. 
Pode o pedido de habeas corpus ser reiterado? .. 
Pode o habeas corpus beneficiar outras pessoas mesmo que 
não tenham impetrado a ordem? 
E se o Tribunal conceder a ordem, poderá ser interposto re-
curso extraordinário? ............... . 
Nas transgressões disciplinares cabe habeas corpus? . 
E se o Presidente do Tribunal indeferir, liminarmente, a or­
dem de habeas corpus, que providência poderá ser tomada? ... 
Pode ser impetrada ordem de habeas corpus contra ato do 
par1"icubr? 
O habeas corpus preventivo e o libera tório .. 
Finalidade do habeas corpus 
Apresentação do paciente .............. .. ...................... . . 
Sanções ................ . 
Pedido de informações............ .. ........... .... ............ .. 
Intervenção do Ministério Público. 
Con1o pode ser impetrada a ordem? ........... . 
Concessão ..................... . 
Não cabimen to .... . .................... . 

735 

736 
736 
745 

746 

747 

747 

748 
749 
749 
750 
763 
763 
763 
765 
765 

766 

767 
767 

769 

769 
770 
774 
774 
775 
775 
775 
776 
777 
777 

 

 



36. O direito protegido pelo habeas corpus ... .. ... ... .. ... ... ... ............... 778 
37. Foi a palavra "iminência", co ntida no corpo d o art. 647 do 

CPP, abolida pela Consti tui ção? ... .. ...... .. .. ... .... ... ... ... ... ... ... ...... 779 
38. Liminar em habeas corpus ................. .. . ........ ....... ... ... .. .. 780 

CAPÍTULO 28 
DO RECURSO ORDINÁRIo CONSTITUCIONAL 

1. Exemplo de interposição ........ ...... .. ...... .... ........ .... .. ... . ... ... .. .. ... . 783 
2. Exemplo d as razões. ....... .... .... ............. ...... ... ...... .. ..... . .... ...... ... . 783 
3. Os três tipos de recurso ordinári o constitu cional ..... .. ... ...... ... 786 
4. O recurso criminal ordin ário consLitucional, na hipótese do 

asl. 102, 11 , b, da Magna Carta .... ........... .... ... .... ... .................. ..... 786 
5. O recurso ordi nário constitu cio nal ... ............ ... ........... ....... .. ..... 789 
6. Procedimento ..... .... ... ..... ... .... ... ... ............ . .... .... .... ... ........ ... ...... 790 

CAPÍTULO 29 
DA REVISÃO CRIMINAL 

I. Exemplo de propositura de revisão criminal. .... ...... ......... ..... ... 792 
2. Apresentada a petição , que providência deve ser lOmada' .. ... 794 
3. Generalidades .. ....... ...... ..... ... .... ..... ..... ....... .... .... ..... 794 
4. O erro judiciário e a coisa julgad a. ... . .... .. ...... ...... .. ......... .. 796 
5. A revisão p-ro soeietate .. ....... . ...... . ... .. ...... ...... .. ........ ..... ...... ...... .. 798 
6. A revisão criminal no Brasi l .. ... ... .. .. .. ...... .... . .......... ... .. .............. 799 
7. A natureza juríd ica .... ............. ...... ..... .... ........... ... ....... ................ 801 
8. Pressuposto primord ial da revisão ..... .... .. ......... ..... .... .. .. .. ........ .. 803 
9. Oportunidade .... ............ .... .. ... .. .... ........... ... ... ...... ......... .... ... .... .. . 803 

10. Legitimidade ..... ...... ....... .. ............ ..... .... . ... ....... .. .......... ....... ..... .. 804 
11. Pode O Ministério Público requerer a revisão? ................. 806 
12. A revisão e a d ecisão do Júri ......... ... ... .... ... ..... ... ..... ... .. ... .. .... .. . 806 
13. Compe tência. ....... .... .. ...... ........ .... .... . .... ... . ,.. ... .. ...... ... 809 
H . Os fundamentos do pedido .. ...... .... . ... ...... ..... ... ..... .... . 810 
15. Extinção d a punibilidade ......... .. .. ... ..... ........ ...... .......... ..... 8 12 
16. Unificação de penas. .. ....... ........... ... ... ... .... .. .. ........... ... .... 81 3 
17. Revisão para aumentar a pena ... ... .... .. ........... .... .... .. ... ........ 814 
18. Porie o Tribunal co nceder mais do que lhe foi pedido' .. ... ..... 814 
19. Precisa o condenado recolher-se à cadeia' ........... .. . 815 
20. Conversão em diligên cia ... .. ... ... ........ .. ... ............. ...... ... ... 815 

21 

 

 



2I. 
22. 
23. 
24. 
25. 
26. 
27. 
28. 
29. 
30. 
31. 
32. 
33. 
34. 
35. 

L 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 
l I. 
12. 
13. 

As regras dos arts. 62 1 e 626 do Cpp ............. .............. ........ .... . . 
Absolvição e revisão ..... , .... ................. ..... ,., ... ... ...... .. ................ . 
Prazo... ..... ............... . ............ .... .. ... ................. ... .. . 
O pedido... ...... ....... ......... .. .. .............. ........ . ........... ..... . 
Procedimento. ............ .... . ..... ........ ....... .... ........ ............ ..... , 
Julgamento.... .............. ......... . .................... ...... ... ......... ... .. .. 
Improcedê ncia ...................... .... ..... ..... ....... .. ............................ . 
Proced ê ncia ....... ......... ...... .. ........ ................ .... ................. ... . ... . 
Conseq uências ........ .... ......... ..... .. ..... ............. ..... ... .. ............ ..... . 
Anulado o processo, pode rá ser aumentada a pena' ........... ... . 
Reiteração ... . ................... , ......................... ....... ....... . . 
Sentença eSLran geira .......... ... ............ .. ... .... .. ... ....... ... .... . 
AJustiça EleilOral ....... .............. ............ ...... ... ...... . 
Morte do conde nado ............. .. ..... ....... ... ....... ..... .............. .. 
A indenização ..... ... ....... .............. . ". 

CAPÍTULO 30 
DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

Noções gerais ....... ...... ............. ........ ......... .... ........... ....... ......... .. 
Recu rso ex u'aord inário: (onceito ....... . ...... ................. ... . 
A denominação "extraord inário" . .. ... ................. .. 
Outras funções do STF .................. . . ....... ..... .. ......... ... ...... . 
Q d · b' I d' .. ) uan o e ca lve o recurso extrao r lnano . .......................... .. 
Legitimidade ....... ..... ......... ....... .. ... .............................. ..... .. ...... . 
Procedin1ento. . ....... ....... ... .......... ... ....... ........ ........... .... .. . . 
Denegação. Rec urso oponíve l .... ...... ........ ............................... . 
ProcedimenLO no juizo ad quem .................... .. . . ......... .. 
Problemas especiais. O prequestionamen to ........ ...... ............. .. 
Recurso extraord inário e recurso especiaL ............................. . 
Modelo ........ .. ................ ..... ......................... .. .. ... .... .... ..... ......... . . 
Súmulas do STF em matéria criminal ........ ...... ..... .. ............. ... . 

CAPÍTULO 31 
DO RECURSO ESPECIAL 

1. O recurso especial ....... ..... .... ....... ............ ...... ....... .. ........ ...... , .. , 
2. Quando cabe.... ..... ... .... ........... ... .. . ........... ....... .......... . 
3. Finalidade.... . .... ................ ................ .. ......... ... ......... . 
4. Procedime n to ........................ . 

22 

8 16 
816 
817 
817 
818 
819 
820 
821 
82 1 
822 
825 
825 
826 
826 
827 

829 
829 
831 
832 
833 
834 
83;; 
839 
840 
84 1 
843 
847 
851 

862 
862 
869 
870 

 

 



5. Denegaçào ... ...... ... .. .................. ' .. ..... .... .. ... .. .... ...... ... 872 
6. Outras funções do STJ... .. .... .. ... ... ... ..... ... . ... ... ... ... ..... 873 
7. Súmulas do STJ em matéria criminal. . ..... ......... ....... ... .. .... ....... 873 
8. Súmulas do extinto TFR em matéria criminal .. ...... 880 
9. Modelos .. ... ... .... . ..... ...... .................. ... ... ... .. ... ... ..... 881 

CAPÍTULO 32 

DOS AGRAVOS 

1. Os agravos n o processo penal .. ...... . .... ................... ... . . 
2. Histórico ........ ..... ..... .. .... " ..... .. .. .............. ...... .. .. .. ... .. ...... ... . 
3. o agravo de inslrumen to no processo penal. .. ... ........ ............. . 
4. Modelos de agravo de inslrume n to .... . ... .... ..... ...... . 
5. O agravo em execução .. ........ . ......... . ................ . 
6. Modelo de agravo em execução ......... ..... . 
7. O agravo regimental.. .. ... ... ... . . 
8. Modelo de agravo regimental ...... .. . 
9. O recurso inominado 

10. Reclamação ........ ...... ... .. .. ... . 

Bibliografia. ...... .... .. .... .. . . .. . . . .... .. .. . . .. . . . .. .. . . .. .......... ....... . ..... .. ..... . . 

900 
900 
901 
905 
917 
918 
922 
923 
924 
924 

927 

23 

 

 




